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Introdução

A origem do atual controlo interno remonta ao ano de 1929, dado que com o 
crash da Bolsa de Nova York (Grande Depressão) resultante da expansão cor‑
porativa no início do Século XX, houve necessidade de se estabilizar o mer‑
cado e assegurar um adequado reporte financeiro para os investidores.

Para o efeito, o Congresso norte-americano aprovou duas importantes Leis: 
Securities Act (1933) definindo que, para efeitos de determinação da abran‑

gência da Auditoria, releva atender-se ao Sistema de Controlo Interno (SCI) 
para determinar o âmbito da auditoria; 

Security Exchange Act (1934) que, a par da criação da Securities and Exchange 
Comission, obrigou que as empresas registadas naquela instituição devessem 
apresentar demonstrações financeiras certificadas por auditores externos.

O controlo interno assume especial relevância e importância no combate 
à fraude em 1936, quando a Reserva Federal norte-americana emitiu a versão 
final dos documentos de contabilidade e de auditoria (primeiramente emiti‑
das em 1918) e, outrossim, quando a Examination of Financial Statements by 
Independent Accounts dedicou mais atenção ao controlo interno, manifes‑
tando-se como um dos primeiros momentos em que a legislação apresentou a 
avaliação do controlo interno como um dos critérios necessários à realização 
adequada da auditoria.

No período pós-guerra de 1945, diversas entidades, como a CoCo (Canadá) 
em 1992, a Basileia (England & Wales) em 1998, emitiram documentos rela‑
cionados ao sistema de controlo interno das organizações, tendo em conta  

1	  E-mail de contacto: gaspar.fernandes@minfin.gov.ao
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o crescente número de fraudes e escândalos públicos e o advento das empre‑
sas multinacionais e consequente aumento da responsabilidade dos auditores.

Atualmente, todos os países possuem no seu o quadro normativo, legis‑
lação e normas relativas ao controlo interno que assumem especial relevo 
no plano nacional e internacional, designadamente a American Institute of 
Certified Public Accountants (AICPA) e o Institute of International Auditors 
(IIA) e International Federation of Accountants (IFAC).

 Os Países de Língua Oficial Portuguesa não são exceção, sendo que em 
Angola a Ordem dos Contabilistas e Peritos Contabilistas de Angola responde 
pela matéria e, ainda, integra a União dos Contabilistas e Auditores de Língua 
Portuguesa (UCALP).  

O Controlo Interno: Conceito e Objetivo

Na perspetiva de Morais e Martins (2013) a primeira organização a defi‑
nir o termo Controlo Interno foi a American Institute of Certified Publics 
Accountants, em 1934, “O controlo interno compreende um plano de organi‑
zação e coordenação de todos os métodos e medidas adotadas num negócio a 
fim de garantir a salvaguarda de ativos, verificar a adequação e confiabilidade 
dos dados contabilísticos, promover a eficiência operacional e encorajar a ade‑
são às políticas estabelecidas pela gestão”.

Na verdade, tal definição não diverge da constante do Manual de Auditoria 
e de Procedimentos do TC Português (1999), que estabelece que o Controlo 
interno é o conjunto dos métodos e processos que possibilitam respeitar os pla‑
nos/orçamentos e as leis/regulamentos vigentes, salvaguardar os ativos, asse‑
gurar a validade e autenticidade dos registos, promover as decisões de gestão 
através da disponibilização, adequada e oportuna, da informação financeira.

Em 1992, o organismo COSO (Committee of Sponsoring Organizations 
of the Tread way Commission), definiu Controlo Interno como um processo 
desenvolvido pela Administração, órgão de gestão e outros funcionários da 
entidade com o intuito de proporcionar um grau de confiança razoável na 
concretização dos seguintes objetivos: eficácia e eficiência das operações;  
fiabilidade das demonstrações financeiras; e cumprimento das leis e regula‑
mentos aplicáveis (COSO, 2013).

A partir do conceito pode-se claramente extrair que, para além de atin‑
gir os objetivos da Instituição (estabelecidos e implementados pela gestão)  
de forma fiável são objetivos do controlo interno:

›› A salvaguarda dos ativos;
›› A legalidade e regularidade das operações, Integridade e exatidão dos 

registos contabilísticos;
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›› A execução dos planos e políticas superiormente definidos; e
›› A eficácia da gestão e a qualidade da informação.

Tipos/Modelos

Importa, desde logo, referir que os modelos de controlo interno surgiram para 
colmatar as razões reconhecidas como sendo as que conduzem uma empresa à 
falência: falta de ética, corrupção, incompetência e falta de comunicação. O con‑
trolo interno é caraterizado por dois grandes tipos: o administrativo e o contabilís‑
tico. O Tribunal de Contas (1999) menciona que as medidas de Controlo Interno 
se alteram consoante os diversos fatores internos e externos, como a dimensão e 
a natureza da entidade, a diversidade das áreas operacionais e a sua distribuição 
geográfica. Refere ainda que o Controlo Interno é composto por dois tipos: o con‑
tabilístico, que “(…) visa garantir a fiabilidade dos registos contabilísticos, facilitar 
a revisão das operações financeiras autorizadas pelos responsáveis e a salvaguarda 
dos ativos” (Tribunal de Contas, 1999, p. 47) e o administrativo, que “(…) com‑
preende o controlo hierárquico e dos procedimentos e registos relacionados com 
o processo de tomada de decisões.” (Tribunal de Contas, 1999, p. 47).

O Instituto Português de Apoio ao Desenvolvimento (2009), assim como 
Morais e Martins (2013) e Almeida (2014), consideram que, de acordo com as 
necessidades da organização, são vários os tipos de controlos que um Sistema 
de Controlo Interno deve incluir: preventivos (controlo a priori), detetivos, 
diretivos ou orientativos, corretivos e compensatórios (controlos a posteriori). 
Assim, dos modelos de controlo internos vigentes, destaca-se o COSO que 
foi desenhado para responder aos desafios das organizações relacionadas com 
Gestão de Riscos, Governance, Controlo e Certificação.

Segundo o COSO, o Controlo Interno é definido como sendo um processo 
conduzido pelo Conselho de Administração, Direção e outros membros de 
uma organização, visando proporcionar um grau de confiança razoável na 
concretização dos seguintes objetivos: eficácia e eficiência dos recursos, fiabili‑
dade da informação financeira e cumprimento das leis e normas estabelecidas.

 
O Caso de Angola

À semelhança das realidades apreciadas, em Angola o controlo é exercido 
sobre a execução do orçamento e também sobre os resultados do exercício 
da atividade financeira durante certo período que aparecem condensados na 
Conta Geral do Estado (Elisa Rangel Nunes, Lições de Finanças Públicas e de 
Durito Financeiro, Anistia Edições, Lda., Viseu, 2007, p.174).
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A luta contra a corrupção e contra a impunidade adotada no programa do 
Executivo eleva o controlo interno a um importante instrumento direcionado 
para o sucesso das contas públicas, que está sempre associado a qualidade dos 
resultados apresentados pelas unidades públicas de gestão. 

O resultado da gestão deve ser aferido pelo conjunto de acordo com as polí‑
ticas definidas pela gestão, e que contribua, igualmente, para a salvaguarda dos 
ativos da organização, para a prevenção, deteção e correção de erros e de even‑
tuais fraudes e que para os registos contabilísticos relevem tempestivamente 
e de forma rigorosa todas as operações, no estrito cumprimento das normas 
aplicáveis (Marta Gomes, Fórum das Finanças Públicas, Sistemas Públicos de 
Controlo Interno, apud Inácio, 2014).

Regime Jurídico 

No Ordenamento Jurídico Angolano o Sistema de Controlo Interno das 
Entidades Públicas encontra o seu enquadramento nos temos dos n.ºs 3 e 4 do 
artigo 104.º da Constituição da República de Angola. De acordo com o citado 
n.º 3, o Orçamento Geral do Estado apresenta a previsão de verbas a transferir 
para as Autarquias Locais, nos termos da lei que define, em conformidade com 
o n.º 4, as regras da elaboração, apresentação, adoção, execução, fiscalização e 
controlo do Orçamento Geral do Estado. 

O artigo 63.º da Lei n.º 15/10, de 14 de julho — Lei do Orçamento Geral do 
Estado — consagra o regime jurídico do controlo interno e externo.  De acordo 
com o n.º 1 deste artigo, a fiscalização orçamental, financeira, patrimonial e 
operacional da Administração do Estado e dos órgãos que dele dependem,  
é exercida pela Assembleia Nacional e pelo Tribunal de Contas, ao nível do 
controlo externo, e pelo Presidente da República, através dos seus órgãos espe‑
cializados, ao nível do controlo interno. 

O artigo 64.º da Lei n.º 15/10, de 14 de julho — Lei do Orçamento Geral do 
Estado — estabelece as competências do controlo interno:

›› A apreciação a Conta Geral do Estado, bem como os relatórios trimes‑
trais de execução do Orçamento Geral do Estado; 

›› Julgar as contas dos responsáveis por dinheiros, bens e valores da Admi‑
nistração do Estado ou órgãos que dele dependem;

›› Realizar inspeções de natureza orçamental, financeira ou patrimonial, 
com poderes para requisitar e examinar todos os elementos que julgue 
necessários;

›› Apresentar perante os tribunais, as irregularidades ou abusos apura‑
dos, com vista à imputação de responsabilidade disciplinar, civil ou 
criminal.
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Segundo a Professora Elisa Rangel, o controlo na sua vertente de fisca‑
lização, quando exercido a nível interno, assume a forma de fiscalização 
administrativa, uma vez que o ente da fiscalização está integrado na própria 
administração pública. A fiscalização administrativa pode ser feita às receitas 
e às despesas. A fiscalização das receitas tem por objetivo verificar eventuais 
incorreções ou omissões nas operações de contabilização. A segunda visa ave‑
riguar se a despesa realizada pelos serviços está prevista na lei, se tem cabi‑
mento orçamental, se a lei permite ao serviço realizar a despesa e nos termos 
em que o fez. Tanto a fiscalização das despesas como das receitas são exercidas 
pelo órgão do Ministério das Finanças vocacionado para o controlo da execu‑
ção orçamental — Direção Nacional de Contabilidade (DNCP), nos termos 
do n.º 1 do artigo 16.º do Estatuto Orgânico do Ministério das Finanças, apro‑
vado pelo Decreto Presidencial n.º 264/20, de 14 de outubro.

É importante referir que, nos Estatutos Orgânicos anteriores, para efeitos 
de controlo interno, o Ministério das Finanças contava, entre os seus serviços 
de apoio técnico, com a Inspeção-Geral de Finanças, que teve o seu último 
Regulamento Interno, aprovado através do Decreto Executivo n.º 336/18, de 
6 de setembro (revogado pelo DP 264/20, de 14 de outubro). A IGF era um 
serviço de apoio técnico ao Ministério das Finanças, de carácter transversal, que 
tinha por missão fundamental o controlo interno da administração financeira 
do Estado e o apoio técnico especializado ao Ministério das Finanças (vide 
artigo 1.º).

Relativamente ao seu âmbito, a intervenção da IGF abrangia as entidades 
dos Setores público-administrativos e empresarial, bem como dos Setores 
privado e cooperativo, quando sujeitos de relações financeiras com o Estado 
ou quando de mostrasse indispensável ao controlo indireto de quaisquer 
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entidades abrangidas pela sua ação, sem prejuízo das competências específi‑
cas legalmente atribuídas a outras entidades (vide artigo 2.º). Como adiante 
se verá, a IGF foi extinta no quadro do processo da reforma administrativa 
em curso.

A Reforma no Ordenamento Jurídico Angolano  
em Matéria de Controlo Interno

Com a aprovação do Roteiro para a Reforma do Estado, através do Decreto 
Presidencial n.º 105/19, de 29 de março, foram extintos os serviços e Gabinetes 
de Inspeção nos Departamento Ministeriais e Governos Provinciais, entre as 
quais a IGF, cujas competências foram transferidas para a Inspeção Geral da 
Administração Geral do Estado.

A necessidade da consolidação dos “princípios da boa governação, da pro‑
bidade administrativa, do respeito pelo património público, da cultura de 
prestação de contas, e da responsabilização do servidor público, nos respeitos 
à Constituição da República e à Lei, agradando valor na obtenção de resulta‑
dos mais efetivo e maior otimização dos recursos disponíveis para a prossecu‑
ção dos interesses públicos e no respeito pelos direitos e interesses legalmente 
protegidos dos administrados”, conforme se lê no 2.º parágrafo do preâmbulo, 
levou a aprovação do Estatuto Orgânico da Inspeção Geral da Administração 
do Estado, através do Decreto Presidencial n.º 242/20, de 28 de setembro. 

Tal como já referido, em função da reforma na Administração Pública 
Angolana, foram extintos os órgãos inspetivos setoriais e as suas competên‑
cias aglutinadas num só ente, a IGAE — Inspeção Geral da Administração  
do Estado.

A IGAE é o órgão auxiliar do Presidente da República e Titular do Poder 
Executivo, com a missão de efetivar o controlo interno administrativo da 
Administração Pública, por via da inspeção, fiscalização, auditoria, super‑
visão, controlo, sindicância e averiguações da atividade de todos os órgãos, 
organismos e serviços da Administração Direta e Indireta do Estado e das 
Administração Autonómica, visando prevenir e detetar fraudes, atos de cor‑
rupção e de improbidade, irregularidades e desvios de conduta por parte dos 
funcionários públicos ou agentes administrativos que os compõem, bem como 
a defesa do património público e fortalecimento da integridade na gestão  
de bens públicos (vide artigo 1.º EO da IGAE). 

Paralelamente aos serviços inspetivos, cujas competências foram transferi‑
das para a IGAE, nomeadamente Gabinetes e Serviços de Inspeção constantes 
da orgânica dos Departamentos Ministeriais, Gabinete de Inspeção constantes 
da Orgânica dos Governos Provinciais, com a criação da Autoridade Nacional 
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de Inspeção Económica e Segurança Alimentar (ANIESA) e aprovação do res‑
petivo Estatuto Orgânico, através do Decreto Presidencial n.º 267/20, de 16 de 
outubro, procedeu-se à fusão nesta entidade dos serviços inspetivos Setoriais 
da Indústria, Comércios, Turismo, Ambiente, Transportes, Saúde, Agricultura 
e Pescas.

No quadro da reforma apenas subsistem, ao nível setorial, a Inspeção 
Geral do Trabalho, a Direção de Inspeção da Segurança Social, o Gabinete de 
Inspeção e Supervisão Pedagógica e o Gabinete de Inspeção do Ministério do 
Ensino Superior.

Da análise comparada do Sistema de Controlo das Entidades Pública em 
Angola com os modelos apresentados, com enfoque para o controlo orçamen‑
tal, financeiro e patrimonial, infere-se que o modelo angolano é sui generis. 

É verdade que o artigo 34.º das Regras Anuais de Execução do Orçamento 
Geral do Estado, aprovadas pelo Decreto Presidencial n.º 73/22, de 1 de abril, 
consagra a figura do Controlador Financeiro, a entidade afeta ao Ministério das 
Finanças que a missão de assegurar a gestão dos recursos financeiros públicos 
de acordo com a normas éticas, jurídicas e técnica que regem a execução 
do OGE; todavia, não menos verdade, este, em temos e controlo interno,  
é potencialmente menos eficaz, comparando-o com Inspeção de Finanças.

O Sistema de Controlo Interno, entre os países de língua portuguesa, é dos 
poucos que não comporta a Inspeção das Finanças, sendo certo que em quase 
todos eles, esta coabita com a Inspeção Geral do Estado.  

No modelo administrativo angolano, a IGAE é órgão máximo do Sistema 
de Controlo Interno da Administração Pública Angolana, que dirige e coor‑
dena todas as ações inspetivas (Marta Gomes, idem). Para lá de que, na nossa 
opinião, a IGF, no que diz respeito ao controlo das finanças, fosse mais eficaz, 
por força do princípio da especialidade e profissionalismo do seu pessoal, há 
que se ter em conta que Angola, segundo Marta Gomes, a última Inspetora 
Geral de Finanças, Angola ainda não dispõe de um Sistema de Controlo 
Interno acabado e consolidado, porque o sistema implementado está perma‑
nentemente em construção, embora a sua origem date de 1900. A dinâmica 
do contexto socioeconómico e financeiro impõe as alterações constantes do 
modelo de controlo interno, de modo que responda à gestão (administrativa, 
orçamental e financeira). 

O Controlo Interno no Contexto Atual

Como sabemos, no contexto económico atual, exige-se cada vez mais por 
parte dos mercados, que o controlo interno seja uma ferramenta essencial 
para confirmar e garantir a credibilidade da informação contabilística e de 
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todas as transações e procedimentos adjacentes a ela relacionada, no seio das 
instituições públicas, onde se espera um nível de eficiência fundamental, que 
permita a prossecução segura e transparente das atribuições e competências.

Diferente do modelo tradicional, o modelo atual do SCI, é o COSO, desen‑
volvido pelo grupo de trabalho constituído por vários organismos internacio‑
nais para definir um novo conceito de controlo interno. Trata-se do Committee 
of Sponsoring Organizations of the Treadway Commission.

Atualmente, todas as organizações, independentemente da sua dimensão, 
têm necessidade de ter controlo, porquanto nenhuma empresa ou entidade, 
por mais pequena que seja, pode exercer a sua atividade operacional sem ter 
implementado um sistema de controlo interno, ainda que rudimentar. 

Pois, de acordo com Arens, A., Elder, R. e Beasley, M. (2014) “Um bom 
Controlo Interno previne mais desfalques do que os que são encontrados 
pelos bons auditores”.

De acordo com o modelo COSO — ICIF (Internal Control lntegrated 
Framework, 1992), o controlo interno consiste num processo efetivado pela 
administração e pela gestão da instituição, adaptável ao seu ambiente de negó‑
cio, desenhado para prestar uma segurança razoável, visando alcançar objetivos 
fundamentais nos planos da (i) eficiência das operações, (ii) fiabilidade do relato 
financeiro, (iii) adesão às leis e regulamentos, e (iv) suporte à avaliação do SCI.

O processo de controlo interno em ambiente COSO é mais abrangente e 
multifacetado, permite a criação de uma atmosfera onde o capital humano 
desenvolve as suas atividades e define as suas responsabilidades de controlo. 
Neste ambiente, a gestão avalia os riscos para o alcance de objetivos e imple‑
menta atividades de controlo. 
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Este modelo permite a disseminação da informação por toda a institui‑
ção, de modo que todos os colaboradores, dominem a informação relevante,  
de acordo com o seu nível de acesso. Trata-se de um processo que deve estar 
sob constante monitorização, e pressupõe modificações sempre que as cir‑
cunstâncias exigirem.

De acordo o modelo COSO, o controlo interno deve refletir conceitos fun‑
damentais como: 

–– É um processo que consiste num meio para atingir um fim e não 
um fim por si, constituído por um conjunto de ações envolvendo 
todas as atividades, procedimentos e tarefas da organização, tal como 
a seguir veremos nas considerações finais; 

–– É executado por pessoas, pelo que não se esgota apenas num manual 
de políticas e documentos, é também constituído por pessoas em 
cada nível de hierarquia na organização, ao ser concebido e praticado 
por pessoas, e afeta em conjunto todas as atividades executadas pelos 
membros da organização; 

–– Pressupõe uma atividade de confiança e razoabilidade, enquanto é 
necessário ter noção que por muito que esteja elaborado o SCI, não 
oferece uma segurança total à organização, pois não consegue anular 
todos os riscos, apenas minimiza;

–– É concebido para permitir a obtenção dos objetivos, gerais e específicos, 
nas diferentes áreas que devem ser consistentes e coerentes;

–– Pressupõe a atuação numa organização, para o alcance de todos os 
objetivos antecipadamente estabelecidos. 

Este modelo COSO agrega também a vertente integrada de gestão de risco 
(ERM — Enterprise Risk Management), concebido para atender às preocupa‑
ções crescentes das organizações em torno da gestão de riscos.

O controlo interno em ambiente ERM serve para identificar potenciais 
eventos que afetem a entidade. Processo desenhado para gerir os riscos, de 
forma a mantê-los dentro do seu apetite de risco, de modo a prestar uma segu‑
rança razoável quanto ao alcance dos objetivos da entidade.

Assim, atualmente, têm sido doutrinalmente apresentados os seguintes 
tipos de controlo interno:

–– Controlo da organização: neste contexto, o organograma de uma en‑
tidade surge como resultado da definição e atribuição de responsa‑
bilidades e delegação de competências ou autoridade a indivíduos 
que, a diferentes níveis hierárquicos, são responsáveis pela tomada 
e execução de decisão. Trata-se de uma clara definição das respon‑
sabilidades e dos limites da autoridade, com uma adequada segrega‑
ção de funções, contribui para o controlo total existente na entidade  
e constitui um controlo de importância fundamental;
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–– Controlo dos procedimentos: inclui o controlo contabilístico que 
visa garantir a fiabilidade dos registos contabilísticos, facilitar a re‑
visão das operações financeiras autorizadas pelos responsáveis e a 
salvaguarda dos ativos;

–– Controlo dos sistemas de informação: consubstancia-se nos disposi‑
tivos pelos quais a informação é produzida e fornecida aos respon‑
sáveis pela gestão, de forma que possa ser controlada, revista e utili‑
zada;

–– Controlo preventivo: previne a ocorrência de irregularidades, ou 
seja, impedem o processamento de eventos indesejáveis;

–– Controlo detetivo: permite detetar ou corrigir factos indesejáveis que 
já tenham acontecido, ou seja, são controlos à posteriori como, por 
exemplo, elaboração de reconciliação bancária ou realização de in‑
ventários físicos; 

–– Controlo orientativo: permite encorajar, estimular, a que os factos 
desejáveis se concretizem como, por exemplo, realização de diversos 
relatórios associados a atrasos de cobranças de dívidas ou de atraso 
no pagamento a fornecedores; 

–– Controlo corretivo: consiste na retificação de problemas identifica‑
dos como, por exemplo, a criação de regulamentos internos na orga‑
nização ou a criação de instruções para os documentos em circula‑
ção na organização; 

–– Controlo compensatório: com intuito de compensar eventuais pontos 
fracos existentes de controlo noutros departamentos da organização.

Portanto, a tendência atual é conceber o controlo interno de uma forma 
mais abrangente. Face ao exposto consideramos que a consolidação de um 
sistema de controlo interno robusto deve contar com:

A definição de autoridade e de responsabilidade, que implica existência de 
um plano organizativo, divulgado, conhecido e compreendido; a definição de 
funções, processos e procedimentos, que pressupõe a existência de um plano 
funcional, que seja acolhido, percecionado e aceite. Deve existir, igualmente, 
um manual de normas procedimentais, e um claro fluxograma de circuitos 
documentais.

A existência de colaboradores qualificados, competentes e responsáveis, 
sendo resultado de, (i) um recrutamento criterioso e seletivo, (ii) uma polí‑
tica remuneratória e de gestão que permita a cativação e retenção dos quadros 
talentosos, (iii) formação contínua e atualizada, (iv) vivência organizacional 
pela ética e pelos valores, e (v) uma avaliação do desempenho pelo mérito;

Uma verdadeira segregação de funções e rotatividade, de modo que não 
sejam atribuídas ao mesmo funcionário funções que são incompatíveis entre si, 
evitando assim que o mesmo funcionário manipule todo o ciclo da operação;
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A função contabilística separada da função operacional, evitando a prática 
de erros, irregularidades, fraudes, devendo garantir-se a rotatividade de tare‑
fas, funções, departamentos e áreas;

Um registo metódico dos factos, transações e operações, com respeito pelas 
regras contabilísticas aplicáveis, devendo existir, (i) interoperabilidade entre 
serviços/departamentos, (ii) instruções e informações de suporte à decisão, 
(iii) registos devidamente documentados;

Um controlo das operações por todas as partes envolvidas, isto é, do mais 
baixo ao mais alto escalão da hierarquia, devendo haver, designadamente,  
(i) validação de faturas e comparação com notas de encomenda e guia de 
remessa, (ii) verificação de checklist e comparação com o encomendado, (iii) 
conferência de caixa e comparação com os registos contabilísticos, (iv)  recon‑
ciliação bancária e comparação com os extratos bancários, (v) circularização de 
clientes e fornecedores e comparação extratos de conta, e (vi) contagem física de 
imobilizado ou inventários e comparação com registos contabilísticos;

Uma avaliação rigorosa de resultados, precedida de uma definição clara de 
objetivos e responsabilidades, com a devida calendarização de reports. Neste 
segmento, deve existir, (i) uma monitorização dos níveis de execução, (ii) meto‑
dologias para incentivo de reporte de erros e falhas, feedback dos desvios de exe‑
cução, e (iii) uma avaliação de resultados em face dos objetivos definidos.

Análise Crítica — Pontos Fortes e Fracos
do Controlo Interno

Das considerações feitas sobre o contexto atual do sistema de controlo 
interno, podemos afirmar que Angola tem envidado alguns esforços no sen‑
tido de garantir o melhor alinhamento da atuação dos órgãos da administra‑
ção pública, às melhores práticas sobre a matéria, quer ao nível das entidades 
do Setor público administrativo (Departamentos Ministeriais, Governos 
Provinciais, Administrações Municipais e Distritais, Institutos Públicos) bem 
como ao nível das entidades que integram o Setor empresarial público. Das 
entidades identificadas, começaremos por nos debruçar sobre o modelo de 
governança das entidades que integram o Setor empresarial público que, pela 
sua natureza, conhecem maior aprofundamento desta exigência.

Modelo de governo das empresas no geral

Os modelos de governos são formas de organização da administração e da 
fiscalização das empresas (composição e competências), que tem influência 
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direta na distribuição de poderes na sociedade. Cada modelo responde a 
problemas concretos e visa assegurar uma interação dos checks and balances 
societários. Tradicionalmente, existem três modelos de governo das empresas:

›› Modelo latino (clássico)
›› Modelo anglo-saxónico
›› Modelo germânico (dualista)

Tendencialmente, as empresas que integram o Setor empresarial público 
angolano, enquadram-se no modelo latino ou clássico, ou seja, integram 
na sua estrutura interna o Conselho de Administração e o Conselho Fiscal. 
Entretanto, este modelo vem conhecendo evoluções, sendo certo que já se fala 
num modelo de governo bicéfalo, enquanto a Lei n.º 11/13, de 3 de setembro, 
de Bases do Setor Empresarial Público, por via do seu artigo 48.º, instituiu a 
figura do Conselho de Coordenação Social e uma Comissão Executiva.

Em regra, estas entidades têm na sua estrutura estatutária, um Gabinete 
de Auditoria Interna e Compliance, encarregue de avaliar o cumprimento das 
políticas e procedimentos que regem a atuação das distintas áreas, em obser‑
vância das normas sobre a ética e deontologia profissional por parte de todos 
os colaboradores da instituição. Esta realidade do Setor empresarial público, 
se comparada aos órgãos do Setor público administrativo, não se verifica na 
mesma escala ou dimensão, conforme destacamos:

Na administração indireta do Estado, a existência de Gabinetes de 
Auditoria, tem se verificado em regra naqueles institutos públicos e agên‑
cias reguladoras do Setor económico ou produtivo, porque dispõem de recei‑
tas próprias, tal como é o caso, da (i) Administração Geral Tributária, cujo 
artigo 23.º do seu Estatuto Orgânico aprovado pelo Decreto Presidencial n.º 
324/14, de 15 de dezembro, define a orgânica e o funcionamento do Gabinete 
de Auditoria e Integridade Institucional, e a Agência Nacional do Petróleo, 
Gás e Biocombustíveis, cujo artigo 30.º do seu Estatuto Orgânico aprovado 
pelo Decreto Presidencial n.º 49/19, de 6 de fevereiro, consagra a orgânica e 
funcionamento do seu Gabinete de Auditoria e Integridade;

Entretanto, o mesmo já não se verifica para aqueles institutos públicos do Setor 
administrativo que não arrecadam receitas, ou mesmo para os Departamentos 
Ministeriais, Governos Provinciais, Administrações Municipais e Distritais, 
porquanto, não dispõem de um serviço interno que materialmente exerce as 
competências e atribuições no domínio do controlo interno.

O que temos, atualmente, é a Inspeção Geral da Administração do Estado 
(IGAE), cujo Estatuto Orgânico aprovado pelo Decreto Presidencial n.º 242/20, 
de 28 de setembro, absorveu todas as competências e atribuições das várias ins‑
peções Setoriais, incluindo a Inspeção-Geral de Finanças, que era um Serviço 
de Apoio Técnico afeto ao Ministério. Tal como já ficou referenciado acima, 
nos termos do artigo 1.º do seu Estatuto Orgânico, tem a missão de efetivar  
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o controlo interno da Administração Pública, por via de vários atos e mecanismos 
e, com a sua atuação, a IGAE visa prevenir a deteção de fraudes, atos de corrup‑
ção, improbidades, irregularidades e desvios de conduta por parte dos funcio‑
nários públicos ou agentes administrativos, a defesa do património público, 
bem como o fortalecimento da integridade e transparência na gestão do erário. 
Portanto, é a IGAE que dirige o sistema de controlo interno da Administração 
Pública, e goza de autonomia, administrativa, financeira e patrimonial.

A caracterização e apresentação do sistema de controlo interno, apresenta 
os pontos fortes acima identificados; entretanto, manifestam-se muitos pon‑
tos fracos, dos quais vamos destacar sumariamente o seguinte: como se sabe, 
o sistema de controlo interno, pressupõe a observância de um conjunto de 
regras e procedimentos, dentro de uma organização. No caso de Angola, veri‑
fica-se quanto aos órgãos do Setor público administrativo (Departamentos 
Ministeriais, Governos Provinciais, Administrações Municipais e Distritais, 
Institutos Públicos), no geral, com a exceção dos institutos públicos do Setor 
económico, que todos dependem do controlo interno exercido pela IGAE, que 
em rigor, e do ponto da sua caracterização, é uma entidade externa, ou seja, 
uma pessoa coletiva de direito público, com personalidade jurídica própria, 
sendo que, as entidades sujeitas à sua atuação também dispõe de personali‑
dade própria;

Ora, nesta perspetiva parece-nos que, em rigor, considerar do ponto de 
vista técnico que, pelo facto de todas integrarem o Estado como o conceito de 
uma única organização, tornar-se-ia o conceito bastante amplo.

Com a extinção da Inspeção Geral de Finanças, cujas competên‑
cias e atribuições passaram para a IGAE, foi criada a figura jurídica do 
Controlador Financeiro, entidade afeta ao Ministério das Finanças, com a 
função de assegurar o acompanhamento da gestão e execução dos recur‑
sos financeiros públicos atribuídas às Unidades Orçamentais e Órgãos 
Dependentes, de acordo com as normas éticas, jurídicas e técnicas que 
regem a execução do Orçamento Geral do Estado. Esta entidade está pre‑
vista no artigo 34.º das Regras de Execução do Orçamento Geral do Estado 
— 2022, aprovadas pelo Decreto Presidencial n.º 73/22, de 1 de abril, con‑
forme já tivemos a oportunidade de referenciar em sede deste trabalho,  
em rigor, o Controlador Financeiro exerce as funções de Controlo Interno 
com o brio necessário.

Perspetivas e Considerações Finais

Atualmente, todas as organizações, independentemente da sua dimensão, têm 
necessidade de ter controlo, porquanto, nenhuma empresa ou entidade, pode 
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exercer a sua atividade operacional sem ter implementado um sistema de con‑
trolo interno.

Importa que cada serviço do Setor público administrativo disponha, dentro 
da sua estrutura interna, de um serviço que desenvolva ou prossiga atribuições 
no domínio do controlo interno, e não de fora como o faz a IGAE, uma vez 
que a mesma não integra a estrutura interna dos organismos públicos sujeitos 
à sua supervisão, razão pela qual nos parece que a sua perspetiva será sempre 
de fora para dentro, que mais se assemelha ao controlo externo. 

A perspetiva da atuação da IGAE será apenas vista como interna,  
se tivermos como premissa o Executivo angolano enquanto um corpo único. 
Para mitigar desta questão, o Plano Nacional de Prevenção e Repressão da 
Corrupção (em fase de consulta pública), já prevê a criação de Gabinetes de 
Ética em todos os serviços públicos.

Em Angola deve apostar-se mais num controlo interno, na vertente preven‑
tiva, visando mitigar os riscos de corrupção através da adoção das seguintes 
medidas:

›› Incluir matérias sobre corrupção no currículo académico, bem como 
na formação dos docentes, alinhadas às iniciativas internacionais afins, 
com destaque para os programas Educação 30 para a Justiça e Recurso 
Global Para Educação Anticorrupção e Empoderamento Juvenil;

›› Criar programas educativos para o resgate e a disseminação dos valores 
morais, éticos e cívicos da sociedade;

›› Massificar ações de formação sobre corrupção e condutas conexas nas 
várias instituições públicas e privadas;

›› Aprimorar o Plano Nacional de Formação de Quadros (PNFQ), para 
serem incluídas matérias sobre probidade pública e conexas;

›› Condicionar a nomeação do Gestor Público à frequência de cursos  
sobre Administração Pública, com enfoque nas matérias relativas à ética 
e à probidade públicas;

›› Definir requisitos mínimos de nível técnico, ético e deontológico no 
provimento de funcionários públicos e de agentes administrativos, bem 
como na nomeação para o exercício de cargos políticos, de direção  
e chefia;

›› Criar códigos de conduta, com vinculação normativa dos que exercem 
funções públicas, no âmbito dos poderes legislativo, executivo e judicial, 
contendo princípios e regras orientadoras da sua atuação;

›› Criar gabinetes de ética em todas as instituições do Estado;
›› Melhorar a transparência na atuação dos órgãos que integram os pode‑

res legislativo, executivo e judicial, por via da divulgação de informação 
de interesse geral, com enfoque para as matérias relativas à prevenção  
e repressão da corrupção;
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›› Ajustar o salário mínimo nacional e melhorar as regalias sociais; 
›› Adotar políticas de estabilização do mercado, para aumentar o poder 

aquisitivo dos cidadãos; 
›› Adotar mecanismos de controlo interno e de compliance no Setor 

público, nas empresas públicas e com participações do Estado; 
›› Adotar mecanismos sancionatórios, nos casos de incumprimento na 

implementação de programas de compliance.
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